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Resumo:	O	texto	apresenta	o	recorte	de	um	trabalho	acadêmico	em	desenvolvimento,	o	qual
tem	como	tema	a	“Inclusão	Cultural	de	imigrantes	e/ou	refugiados	pela	Música”,	objeCvando
analisar 	 as 	 representações 	 sociais 	 de 	 músicos 	 e 	 musicistas 	 migrantes 	 e 	 refugiados
internacionais, 	 ancorando-se 	 na 	 Teoria 	 das 	 Representações 	 Sociais, 	 por 	 sua 	 vertente
estrutural. 	O 	 recorte 	apresentado 	 se 	baseia 	em	uma	extensa 	 revisão 	de 	 literatura, 	que
abrange	55	arCgos,	livros	e	documentos	de	insCtuições	renomadas	como	ACNUR	e	OBMIGRA.
Assim,	tem	como	objeCvo	idenCficar	como	o	tema	proposto	está	abordado	na	literatura,	tanto
da	Educação	Musical	quanto	geral	que	trata	dos	processos	migratórios	e	inclusivos.	A	revisão
aqui 	 apresentada 	 foi 	 sistemaCcamente 	 organizada 	 em 	 seis 	 eixos 	 temáCcos 	 principais:
conceitos	de	inclusão	e	integração	e	suas	diferenças	básicas;	realidade	migratória:	desafios	e
perspecCvas; 	 dados 	 estaXsCcos 	 e 	 história 	 da 	 imigração: 	 fundamentação 	 documental;
legislação	brasileira	para	migrantes:	entre	avanços	e	desafios;	inclusão	na	educação	pública:
desafios	e	perspecCvas	para	migrantes;	inclusão	pela	arte	e	música:	processos	idenCtários	em
contextos	migratórios.	Por	se	tratar	de	uma	pesquisa	em	andamento,	até	o	momento,	pode-se
dizer, 	em	base 	aos 	conceitos 	estudados 	que 	a 	 revisão 	de 	 literatura 	 realizada 	 revelou 	a
complexidade	da	realidade	migratória,	os	desafios	na	aplicação	da	legislação	brasileira	e	o
significaCvo	potencial	da	arte	e	da	música	na	promoção	da	inclusão	cultural	de	migrantes	e
refugiados.

Palavras-chave: 	inclusão	cultural;	imigrantes	e	refugiados;	Educação	Musical	e	Patrimônio
Cultural.

Introdução

O	presente	estudo	nasce	de	inquietações	que	surgem	em	meio	às	discussões	sobre	o

papel	humanizador	da	Educação	Musical	frente	a	ideia	de	integração	cultural	e	consolidação



de	patrimônios	culturais	no	universo	da	música	e	cultura.	Qual	o	papel	do	educador	musical

frente	a	realidade	do	mundo	contemporâneo	que	tem	levado	milhões	de	pessoas	a	deixar	suas

pátrias	em	busca	de	dignidade	e	sobrevivência	em	outros	países?	No	Brasil,	os	dados	apontam

que	milhares	de	pessoas	chegam	ao	país	todos	os	anos	em	busca	de	refúgio	e	condições

mínimas	e	dignas	de	sobrevivência	(ACNUR,	2023).

Considerando	o	cenário	mundial	atual,	uma	das	preocupações	apontadas	por	alguns

autores	vai	ao	encontro	do	papel	da	Educação	Musical	na	consCtuição	de	comunidades	de

práCcas 	 musicais 	 culturalmente 	 sensíveis 	 e 	 atentas 	 aos 	 processos 	 migratórios

contemporâneos 	 (Veber, 	 2020; 	 Kertz-Welzel, 	 2018; 	 Nzewi, 	 2012). 	 Em 	 uma 	 visão

humanizadora	da	arte	e	da	música,	tratando-se	de	ambientes	educaCvos,	passamos	a	discuCr

sobre 	a 	 relevância 	do 	reconhecimento 	de 	patrimônios 	culturais 	musicais 	e 	 formação	de

idenCdades, 	 especialmente 	 quando 	 tratamos 	 do 	 tema 	 inclusão 	 cultural 	 em 	 ambientes

transculturais 	 nos 	 quais 	 temos 	 a 	 presença 	 de 	 pessoas 	 imigrantes 	 internacionais 	 e/ou

refugiadas.	A	discussão	se	intensifica	quando	integramos	a	essa	discussão	a	possibilidade	de

integração	de	profissionais	do	campo	de	estudos	musicais	em	realidades	brasileiras.	E	neste

senCdo,	mais	especificamente	na	cidade	de	CuriCba/PR,	cabe	perguntar:	como	tem	sido	o

processo 	 de 	 integração 	 cultural 	 de 	 músicos 	 e 	 musicistas 	 migrantes 	 e/ou 	 refugiados

internacionais	que	residem	e	atuam	profissionalmente	na	cidade	de	CuriCba?

Este	é	um	tema	que	carece	de	atenção	no	mundo	atual.	Um	mundo	em	conflito	no	qual

muitos	têm	saído	de	suas	terras	e	casas,	buscando	por	melhores	condições	de	vida.	O	que	nós,

na	música,	nas	artes,	sabemos	a	respeito?	Como	podemos	contribuir?	Qual	o	papel	de	cada

área	do	conhecimento	em	todo	esse	processo?	O	que	sabemos	e	o	que	colocamos	em	práCca

sobre	inclusão,	sobre	integração	destas	pessoas?	Como	respeitamos	sua	forma	de	ser	e	querer

ser	visto,	senCdo	e	integrado	a	uma	nova	vida,	uma	nova	realidade,	especialmente	de	pessoas

que	atuavam	em	seus	países	com	arte,	cultura	e	música?	Qual	o	nosso	papel	e	o	papel	da

pesquisa 	neste 	 cenário? 	E, 	por 	fim, 	 como	 fortalecer 	 comunidades 	de 	educação 	musical

culturalmente	sensíveis	e	conectadas	com	a	realidade	do	mundo	contemporâneo?

Até	o 	momento, 	a 	 realização	deste	estudo	tem	contribuído	no	senCdo	de	trazer

quesConamentos	e	fazer	pensar	sobre	o	tema.



O 	 grupo 	 social 	 foco 	 da 	 pesquisa 	 foi 	 formado 	 por 	 arCstas 	musicistas 	 imigrantes

estrangeiros	e/ou	refugiados, 	que	buscam	atuar	com	música	no	contexto	brasileiro. 	 	Na

pesquisa	geral,	como	norte	inicial,	entendemos	que	o	caminho	passará	pela	compreensão

sobre	as	representações	sociais	das	pessoas	envolvidas	na	pesquisa,	sobre	inclusão	e	também

integração	cultural	e	patrimônio	cultural.	Para	isso,	uClizaremos	da	Teoria	das	Representações

Sociais	em	sua	vertente	estrutural	pelo	uso	da	Teoria	do	Núcleo	Central,	proposta	em	1996	por

Jean	Claude	Abric.	A	parCr	da	idenCficação	dessas	representações	será	possível	entender	no

contexto 	 das 	 práCcas 	 como 	 os 	 caminhos, 	 aCtudes 	 e 	 reflexões 	 adotados 	 pelas 	 pessoas

parCcipantes 	 se 	 refletem	em	 seus 	processos 	de 	 inclusão 	e 	 consCtuição 	de 	patrimônios

culturais,	individuais	e	coleCvos.	Em	consonância	com	os	objeCvos	e	aporte	teórico	proposto

está	sendo	realizado	um	estudo	com	arCstas	músicos	e	musicistas	imigrantes	e/ou	refugiadas

estrangeiros,	por	meio	da	aplicação	de	duas	ferramentas	de	coleta	de	dados:	QuesConário

sociodemográfico,	Teste	de	Associação	Livre	de	Palavras	jusCficado.

Por	se	tratar	de	uma	pesquisa	em	andamento,	neste	texto	focamos	em	apresentar	as

discussões	teórico-conceituais	provenientes	da	revisão	de	literatura	realizada	até	o	momento,

uma	vez	que	se	trata	de	um	tema	complexo	amplo	e	abrangente.	Assim,	o	objeCvo	central

deste	texto	é	de	analisar	como	o	tema	"Inclusão	Cultural	de	imigrantes	e/ou	refugiados	pela

Música"	está	abordado	na	literatura,	tanto	da	Educação	Musical	quanto	geral	que	trata	dos

processos	migratórios	e	 inclusivos. 	Tal 	revisão	está	organizada	em	seis	diferentes	grupos

temáCcos,	os	quais	serão	apresentados	e	discuCdos	na	seção	a	seguir.

Fundamentos	teóricos	e	conceituais	–	olhares	para	os	processos	migratórios,
culturais	e	inclusivos

Falar 	 dos 	 processos 	migratórios 	 contemporâneos 	 em 	 todas 	 as 	 temáCcas 	que 	os

envolvem	é 	uma	escolha 	complexa 	no 	senCdo	de 	envolver 	diferentes 	 subtemas 	que	se

correlacionam	e	 interferem	direta	ou	 indiretamente	um	no	outro. 	 	Para	alimentar 	essas

reflexões	e	discussões	realizamos	um	levantamento	de	materiais	escritos	sobre	os	temas	que

circulam	o	estudo.	

UClizamos	essencialmente	de	pesquisas	documentais	em	plataformas	digitais	de	teses

e	dissertações,	bem	como	plataformas	de	revistas,	livros	e	consultas	acadêmicas	amplas,	sites

de 	 organizações 	 governamentais 	 e 	 não 	 governamentais 	 envolvidas 	 com 	 as 	 temáCcas



discuCdas	neste	estudo.	Nessa	trajetória	foram	encontrados	55	materiais,	entre	eles	livros	e

arCgos	–	alguns	selecionados	nos	Cadernos	de	Debates,	Refúgio, 	Migrações	e	Cidadania;

documentos 	oficiais 	ACNUR; 	os 	 relatórios 	anuais 	do	OBMIGRA	de	2023; 	os 	Documentos

Orientadores	CGEB/NINC	-	Estudantes	Imigrantes	do	Estado	de	São	Paulo.	 	Foi	realizada	a

leitura, 	fichamento 	e 	 classificação 	dos 	 textos 	 em	seis 	 grupos 	 temáCcos 	que 	 serão 	aqui

apresentados	e	discuCdos.	São	eles:	Conceitos	de	inclusão	e	Integração	e	Suas	Diferenças

Básicas; 	 Realidade 	Migratória: 	 Desafios 	 e 	 PerspecCvas; 	 Dados 	 EstaXsCcos 	 e 	História 	 da

Imigração:	Fundamentação	Documental;	Legislação	Brasileira	para	Migrantes:	Entre	Avanços

e	Desafios;	Inclusão	na	Educação	Pública:	Desafios	e	PerspecCvas	para	Migrantes;	Inclusão

Pela	Arte	e	Música:	Processos	IdenCtários	em	Contextos	Migratórios.

Para 	 a 	 classificação 	 dos 	 textos 	 nos 	 grupos 	 temáCcos 	 foi 	 uClizado 	 o 	 critério 	 de

proximidade	entre	os	temas,	parCndo	da	ideia	de	migração	como	uma	temáCca	central,	sua

história	e	legislação	brasileira,	os	conceitos	de	inclusão	social	e	cultural	e	como	a	inclusão

acontece	no	contexto	da	educação	pública	e	educação	musical.	Esse	caminho	uClizado	para	a

revisão	de	literatura	foi	necessário	considerando	a	escassez	de	material	específico	do	contexto

musical 	e	de	 inclusão	cultural 	pela	música. 	Dessa	maneira	alguns	dos	textos	contribuem

especificamente	para 	construir 	 fundamentos 	gerais 	 sobre	o	tema, 	outros 	 fazem	análises

históricas	e	legislaCvas	do	processo	migratório	no	Brasil,	para	enfim	falar	sobre	a	inclusão

cultural	associada	à	educação	musical.

Nos	tópicos	seguintes	serão	abordados	separadamente	cada	um	dos	grupos	temáCcos,

apresentando	os	textos	selecionados	e	algumas	das	discussões	já	realizadas	até	o	momento.

Conceitos	de	inclusão	e	integração	e	suas	diferenças	básicas

A	fim	de	estabelecer	o	conceito	de	inclusão	e	integração	social	passamos	por	muitos

textos	que	abordam	a	temáCca	sob	perspecCva	social,	práCca	e	legislaCva,	tanto	no	contexto

da	inclusão	de	pessoas	com	deficiência	quanto	na	inclusão	cultural	de	migrantes.	Em	essência,

ao	abordar	o	tema	é	possível	idenCficar	na	literatura	diferentes	perspecCvas	que	convergem

ao	destacar	que	a	inclusão	social	e	cultural	não	pode	ser	tratada	de	forma	homogênea	ou

abstrata.	



Trazendo	uma	análise 	social 	a 	parCr 	da	estraCficação	da 	sociedade	em	classes 	e

história	do	processo	de	integração,	Mariosa	(2019)	aborda	os	conceitos	sob	a	perspecCva	de

Florestan	Fernandes	sobre	do	processo	de	colonização	do	Brasil	em	busca	do	conceito	de

sociedade	Integrada,	evidenciando	a	relação	entre	a	integração	social	e	a	função	e	status	na

sociedade	que	foi	atribuída	a	determinado	povo.	O	autor	aponta	que	as	funções	econômicas	e

na	cadeia	de	produção	são	importantes	para	definir	quem	é	ou	não	integrado,	formando	uma

integração	híbrida	que	só	pode	ser	quebrada	pela	consCtuição	da	cidadania.	Também,	Nunes

e	Schmidt	(2020),	desenvolvem	uma	reflexão	bibliográfica	sobre	os	conceitos	de	diversidade,

cultura	e	direitos	humanos	sob	uma	óCca	antropológica	e	sociológica,	destacando	como	essas

questões	estão	intrinsecamente	ligadas	a	relações	de	poder	e	conflitos	sociais.

Heidrich 	 (2020) 	 analisa 	 o 	 termo 	 inclusão 	 escolar 	 a 	 parCr 	 de 	 uma 	 perspecCva

psicossocial 	baseada	em	Vigotski, 	enfaCzando	a	 importância	de	considerar	os 	fatores	de

desenvolvimento	humano	no	ambiente	educacional,	e	traz	em	imagem	a	diferença	entre

integração	e	inclusão,	perspecCva	que	vai	de	encontro	com	Plaisance	(2010,	p.	16)	que	define

integração	como	mera	implementação	de	medidas	práCcas	e	administraCvas	enquanto	que

na	inclusão	há	uma	mudança	cultural.	

Figura	1:	Conceitos	de	exclusão,	segregação,	integração	e	inclusão



Fonte:	Heidrich	2020	p.	77.

A 	 imagem	mostra 	que 	na 	 integração, 	o 	grupo 	ainda 	está 	 separado 	do 	conjunto,

mesmo	que	dentro	do	ambiente,	enquanto	na	inclusão	os	grupos	‘diferentes’	são	diluídos	e

todos	se	misturam,	formando	um	coleCvo	único	composto	por	pessoas	diversas.

Quando 	 se 	 trata 	 de 	 inclusão 	 cultural 	 é 	 necessário 	 se 	 aprofundar 	 na 	 discussão

conceitual 	sobre	diversidade	cultural. 	Aquino	(2010, 	p. 	30-31), 	parCndo	da	reformulação

proposta	por	François	Bernàrd,	destaca	cinco	dimensões	fundamentais	da	diversidade:	como

fenômeno	essencialmente	cultural	e	dinâmico,	que	se	desenvolve	através	do	conflito;	como

processo	conXnuo	de	transformação;	e	como	projeto	críCco	de	refundação	social.

Complementando	essa 	discussão	teórica, 	Freitas 	e 	Santos 	 (2020) 	apresentam	um

estudo	de	caso	sobre	a	dinâmica	intercultural	entre	brasileiros	e	haiCanos	em	um	centro	de

educação	para	adultos,	demonstrando	na	práCca	os	desafios	e	possibilidades	da	inclusão	de

populações	migrantes.	O	estudo	evidencia	como	políCcas	educacionais	adequadas	podem

promover 	 a 	 integração 	 social 	 através 	 do 	 reconhecimento 	 e 	 valorização 	 das 	 diferenças

culturais.	Nesse	segmento	ainda	há	Henrique	et	al.		(2024)	e	Ilari	(2007).



Essas	diferentes	perspecCvas	convergem	ao	destacar	que	a	inclusão	social	e	cultural

não	pode	ser	tratada	de	forma	homogênea	ou	abstrata.	Os	autores	enfaCzam	a	importância

de	compreender	a	diversidade	como	um	processo	dinâmico	e	conflituoso,	que	exige	políCcas

educacionais	e	informacionais	sensíveis	às	diferenças	culturais.	Seja	no	contexto	escolar,	nas

relações	interculturais	com	populações	migrantes	ou	no	enfrentamento	das	desigualdades

raciais, 	o 	 texto	sugere	que	a 	verdadeira 	 inclusão	depende	do	reconhecimento	aCvo	das

especificidades	culturais	e	da	construção	de	práCcas	sociais	que	transformem	as	diferenças

em 	 potenciais 	 de 	 mudança 	 e 	 enriquecimento 	 mútuo. 	 A 	 diversidade 	 cultural, 	 nesta

perspecCva, 	 deixa 	 de 	 ser 	 um 	mero 	 discurso 	 para 	 se 	 tornar 	 um 	 projeto 	 concreto 	 de

transformação	social,	capaz	de	promover	jusCça	social	e	igualdade	de	oportunidades.

Realidade	migratória:	desafios	e	perspecKvas	

Esta	revisão	bibliográfica	aborda	as	múlCplas	dimensões	da	migração	contemporânea,

destacando	os	desafios	enfrentados	tanto	por	crianças	quanto	por	adultos	em	situação	de

mobilidade.	A	seleção	dos	trabalhos	buscou	abranger	desde	aspectos	jurídicos	e	sociais	até	as

consequências	psicológicas	do	processo	migratório.

No	que	concerne	às	crianças	refugiadas	e	migrantes	desacompanhadas,	três	estudos

revelam	uma	contradição	fundamental	no	sistema	brasileiro.	CanCnho	(2018)	caracteriza	essa

população 	 como 	 "sujeitos 	 despoliCzados", 	 evidenciando 	 a 	 disparidade 	 entre 	 o 	 discurso

proteCvo	e	a	práCca	de	recusa	sistemáCca	de	pedidos	de	refúgio	infanCl,	assim	como	Carneiro

(2021). 	 Essa 	 problemáCca 	 ganha 	 contornos 	 ainda 	mais 	 dramáCcos 	 no 	 estudo 	 de 	 caso

apresentado	por	Lauriola	et	al.	(2023),	que	analisa	as	vicissitudes	de	um	menino	venezuelano

impedido	de	 retornar 	ao 	seu 	país 	durante 	o 	 fechamento	de	 fronteiras 	na	pandemia 	de

COVID-19.	Tais	achados	encontram	ressonância	nas	análises	de	Ribeiro	e	Sena	(2021)	e	no

“Guia	para	a	Proteção	de	Crianças	e	Adolescentes	Desacompanhadas/os”	(UNICEF,	2023),	que

mapeiam	as	consequências	dessas	políCcas	restriCvas.

No	âmbito	da	migração	adulta,	TonhaC	e	Macedo	(2020)	oferecem	uma	contribuição

singular	ao	invesCgar	especificamente	os	fluxos	femininos	para	o	Brasil	entre	2010	e	2019.	Seu

trabalho 	 destaca 	 as 	 parCcularidades 	 da 	 inserção 	 laboral 	 das 	 mulheres 	 migrantes,

demonstrando 	 como 	 questões 	 de 	 gênero 	 se 	 arCculam 	 com 	 as 	 dinâmicas 	migratórias.



Complementando	essa	perspecCva,	Santos	(2020)	e	Oliveira	(2006)	ampliam	o	escopo	da

discussão	para	o	campo	das	políCcas	públicas	e	das	complexidades	fronteiriças.	Oliveira,	em

parCcular, 	 focaliza 	 a 	 tríplice 	 fronteira 	 Peru-Colômbia-Brasil, 	 analisando 	 os 	 desafios

decorrentes	de	conflitos	políCcos,	aCvidades	ilícitas	e	fluxos	migratórios	não	documentados,

defendendo	a	necessidade	de	políCcas	específicas	para	essa	realidade	singular.

A	dimensão	psicossocial	da	migração	recebe	tratamento	aprofundado	nos	trabalhos

de 	MarCns-Borges 	 e 	 Amaro. 	MarCns-Borges 	 (2013) 	 examina 	 os 	 impactos 	 da 	migração

involuntária	na	saúde	mental.	Já	Amaro	(2007)	explora	o	conceito	de	“SenCmento	Psicológico

de 	 Comunidade", 	 demonstrando 	 seu 	 papel 	 fundamental 	 no 	 bem-estar 	 psíquico 	 e 	 na

capacidade	de	enfrentamento	de	situações	adversas.

Esta 	 revisão 	 evidencia 	 a 	 natureza 	 mulCfacetada 	 da 	 questão 	 migratória

contemporânea, 	destacando	a 	necessidade	de	abordagens	 intersetoriais 	que	considerem

tanto	as	dimensões	estruturais	quanto	os	aspectos	subjeCvos	do	fenômeno.	Os	trabalhos

analisados	convergem	na	defesa	de	políCcas	públicas	mais	efeCvas	e	humanizadas,	capazes	de

responder	às	especificidades	dos	diferentes	grupos	migrantes	e	promover	uma	inclusão	social

substanCva.

Dados	EstaMsKcos	e	História	da	Imigração:	Fundamentação	Documental

Para 	 garanCr 	 uma 	 base 	 sólida 	 à 	 pesquisa, 	 recorremos 	 a 	 documentos 	 oficiais 	 e

relatórios	especializados	que	fornecem	dados	estaXsCcos	e	análises	sobre	migração	e	refúgio.

Foram	selecionados	13	documentos	dos	sites	do	ACNUR	Brasil 	e	do	UNHCR,	abrangendo

temas	como	mercado	de	trabalho	formal	para	venezuelanos,	proteção	e	assistência	a	afegãos

no 	 Brasil 	 (2022-2023), 	 impactos 	 econômicos 	 em 	Manaus, 	 fluxos 	migratórios 	 durante 	 a

pandemia,	meios	de	vida	de	migrantes	no	Brasil,	diagnósCcos	sobre	a	integração	de	refugiados

e 	 migrantes 	 indígenas 	 venezuelanos 	 em 	 Boa 	 Vista 	 (RR) 	 e 	 Manaus 	 (AM), 	 além 	 de

sustentabilidade	climáCca	e	migração.

Além	disso,	analisamos	o	Relatório	DiagnósCco	ParCcipaCvo	(2023),	que	idenCfica	as

principais	dificuldades	enfrentadas	por	migrantes,	considerando	recortes	de	idade,	gênero,

diversidade	e	nacionalidade.	Todos	os	documentos	estão	disponíveis	nas	referências	ao	final

deste	trabalho.



Complementando	os	dados	do	ACNUR,	examinamos	os	Relatórios	ExecuCvos	Anuais

da	OBMIGRA,	com	ênfase	nas	edições	de	2023	e	2024,	além	da	publicação	comemoraCva

"OBMIGRA	10	Anos:	Pesquisas,	Dados	e	Contribuições	Para	PolíCcas	Públicas"	(CavalcanC	et

al.	2023).	Esta	úlCma	não	apenas	apresenta	estaXsCcas	migratórias	regionais,	mas	também

aborda 	 questões 	 críCcas 	 como 	 tráfico 	 de 	 pessoas, 	 migração 	 de 	 mulheres, 	 crianças 	 e

adolescentes,	dinâmicas	familiares	e	relações	raciais,	e	a	evolução	das	políCcas	migratórias	no

Brasil.

No	Caderno	de	Debates	nº	14	(Refúgio, 	Migrações	e	Cidadania), 	destacamos	dois

arCgos	fundamentais:	"Acolhimento	e	proximidade:	Reflexões	sobre	os	20	anos	de	atuação	do

InsCtuto	Migrações	e	Direitos	Humanos"	(Medeiros;	Coury,	2019),	que	discute	as	práCcas	de

assistência	a	migrantes	e	refugiados,	e	"O	normaCvismo	e	a	regularização	migratória	no	Brasil"

(Ribeiro,	2019),	que	analisa	os	desafios	jurídicos	da	regularização	migratória.

Por	fim,	sobre	a	atuação	em	Rede	e	PráCcas	de	Acolhimento, 	consultamos	o	livro

"Contribuições 	 e 	 potencialidades 	da 	 atuação 	em 	 rede: 	 15 	 anos 	 da 	Rede 	 Solidária 	 para

Migrantes	e	Refugiados",	publicado	pela	RedeMir	com	apoio	do	ACNUR.	A	obra	celebra	a

trajetória 	 da 	 Rede 	 Solidária, 	 destacando 	 suas 	 estratégias 	 de 	 acolhimento, 	 as 	 enCdades

parceiras	e	o	impacto	de	suas	ações	na	vida	de	migrantes	e	refugiados	no	Brasil.

Esses	documentos	fornecem	não	apenas	dados	quanCtaCvos,	mas	também	análises

qualitaCvas	que	enriquecem	a	compreensão	dos	desafios	migratórios	e	das	políCcas	públicas

necessárias	para	enfrentá-los.	A	organização	sistemáCca	dessas	informações	permite	uma

visão	abrangente	do	cenário	migratório	brasileiro	contemporâneo,	servindo	como	base	para

futuras	pesquisas	e	formulação	de	políCcas	mais	eficazes.

Legislação	Brasileira	para	Migrantes:	Entre	Avanços	e	Desafios

O	deslocamento	forçado	de	cerca	de	40	milhões	de	pessoas	durante	a	Segunda

Guerra	Mundial	evidenciou	a	necessidade	de	uma	resposta	internacional	à	crise	migratória,

levando	à	criação	da	ACNUR	pela	ONU.	Essa	enCdade	assumiu	a	responsabilidade	de	proteger

os	direitos	humanos	dos	refugiados	-	termo	cunhado	na	época	para	designar	principalmente

europeus	em	busca	de	proteção	fora	de	seus	países	de	origem,	conforme	destacam	Gonçalves

e	Sales	(2016).	Esse	contexto	histórico	levanta	quesConamentos	sobre	o	papel	exercido	pelo



Brasil	no	acolhimento	internacional	de	imigrantes,	especialmente	considerando	sua	tradição

como	país	receptor.	

Os	estudos	analisados	abordam	a	legislação	migratória	brasileira	através	de	uma

perspecCva	histórica	e	críCca,	revelando	as	complexidades	entre	o	que	está	previsto	em	lei	e

sua	efeCva	aplicação.	Diversos	autores,	incluindo	Milesi	e	Coury	(2018),	Andrade	e	Marcolini

(2002), 	MarCno 	 e 	Moreira 	 (2020) 	 e 	 Sprandel 	 (2018), 	 apontam 	 para 	 a 	 necessidade 	 de

adaptações	normaCvas	e	discutem	os	obstáculos	enfrentados	na	implementação	de	políCcas

específicas	para	grupos	vulneráveis.	Essas	análises	contemplam	desde	comunidades	indígenas

até	refugiados	e	migrantes	em	situação	irregular,	demonstrando	como	a	questão	migratória

no	Brasil	envolve	múlCplas	camadas	de	desafios	sociais	e	insCtucionais.

O	relatório	da	OIM	(Torelly,	2017)	oferece	uma	análise	detalhada	da	Lei	nº	9.474/97,

conhecida	como	Lei	do	Refúgio,	e	sua	interação	com	a	mais	recente	Lei	de	Migração	(nº

13.445/2017),	estabelecendo	comparações	com	instrumentos	legais	de	países	da	América

LaCna	e	Europa.	Esse	estudo	destaca	que	o	Brasil	possui	um	dos	sistemas	mais	avançados	de

proteção	a	refugiados	no	cenário	internacional,	posição	reforçada	pela	adesão	a	importantes

tratados 	 como	a 	Convenção 	da 	ONU	de 	1951, 	o 	Protocolo 	de 	1967 	e 	a 	Declaração 	de

Cartagena	de	1984.	A	evolução	do	conceito	de	refúgio	em	1984,	que	passou	a	incluir	víCmas	de

diversas	violações	de	direitos	humanos,	permiCu	avanços	significaCvos,	como	a	criação	do

visto	humanitário	para	haiCanos,	conforme	demonstrado	por	Fernandes	e	Faria	(2017).

Contudo,	a	robustez	do	marco	legal	contrasta	com	as	dificuldades	práCcas	de	sua

implementação.	MarCno	e	BuCkofer	(2023,	p.	216)	idenCficam	o	que	denominam	"limbo

jurídico", 	 situação 	 que 	 afeta 	 parCcularmente 	 migrantes 	 negros 	 e 	 reflete 	 o 	 racismo

insCtucional	presente	nos	processos	burocráCcos.	Muitos	indivíduos	permanecem	por	anos

com	o	status	de	"solicitantes	de	refúgio",	sem	acesso	pleno	a	direitos	básicos	e	em	condições

de	vulnerabilidade	agravada.	Essa	realidade	expõe	as	limitações	do	sistema,	que,	apesar	de

bem	elaborado	do	ponto	de	vista	normaCvo,	enfrenta	obstáculos	estruturais	que	impedem

sua	efeCvidade	plena.	

A	análise	dos	estudos	revela	que	o	Brasil,	reconhecido	internacionalmente	por	sua

legislação	progressista,	ainda	precisa	superar	desafios	significaCvos	para	garanCr	proteção

efeCva	aos	migrantes	e	refugiados.	A	dissonância	entre	o	que	está	previsto	em	lei	e	a	realidade



práCca	aponta	para	a	necessidade	urgente	de	reformas	administraCvas	e	políCcas	públicas

mais	eficientes.	Mais	do	que	estabelecer	direitos	no	papel,	é	fundamental	criar	mecanismos

que 	assegurem	 sua 	aplicação 	equitaCva 	e 	o 	 acolhimento 	digno 	de 	 todos 	os 	migrantes,

independentemente	de	sua	origem	ou	condição.	A	superação	desses	desafios	requer	não

apenas 	 ajustes 	 legais, 	 mas 	 uma 	 transformação 	 profunda 	 na 	 forma 	 como 	 as 	 políCcas

migratórias	são	concebidas	e	implementadas	no	país.	

Inclusão	na	educação	pública:	desafios	e	perspecKvas	para	migrantes

A	Revolução	Educacional,	difundida	no	Brasil	por	Rui	Barbosa	em	1880,	estabeleceu	a

criança	como	sujeito	de	importância	social	e	políCca,	conceito	reforçado	pelo	movimento	da

nova	infância	que	as	via	como	portadoras	do	futuro.	Nesse	contexto,	as	crianças	migrantes

enfrentam	processos	parCculares	de	disciplinarização	escolar,	marcados	pela	necessidade	de

adaptação 	 a 	 um 	 novo 	 ambiente 	 cultural, 	 conforme 	 analisam 	 Azevedo 	 e 	 Lima 	 (2017).

Paradoxalmente,	essas	mesmas	crianças	desempenham	papel	crucial	na	recriação	de	culturas

lúdicas,	transformando	brincadeiras	tradicionais	como	"passa	anel"	e	"ciranda	cirandinha"	em

importantes 	 ferramentas 	 de 	 preservação 	 idenCtária 	 e 	 resistência 	 cultural 	 frente 	 às

adversidades	do	trabalho	infanCl,	comum	em	processos	migratórios.

Esta	análise	busca	compreender	os	mecanismos	de	 inclusão	na	educação	regular,

destacando	as	dificuldades	enfrentadas	por	estudantes	imigrantes.	Embora	exista	significaCva

produção	acadêmica	sobre	inclusão	na	educação	infanCl,	com	destaque	para	os	materiais

organizados 	 pela 	 'Rede 	 de 	 Infâncias 	 Protagonistas', 	 nossa 	 pesquisa 	 se 	 concentra 	 em

estratégias	para	a	educação	musical, 	uClizando	como	base	teórica	trabalhos	como	os	de

Azevedo	e	Amaral	(2022;	2024),	Catarci	(2016),	Silva	e	Di	Pierro	(2022),	Daniel	e	Moro	(2022)

entre	outros.	

Diversos	estudos, 	como	o	de	Hartmann	(2017), 	defendem	a	 inclusão	através	do

fortalecimento	idenCtário,	uClizando	performances	narraCvas	como	ferramenta	pedagógica.

Entretanto,	nota-se	uma	lacuna	preocupante	quando	se	trata	do	ensino	superior:	apenas

Rodrigues	(2021)	e	Costa	e	Picanço	(2020)	abordam	especificamente	a	inclusão	de	imigrantes

negros	nas	universidades.	A	maioria	das	pesquisas	disponíveis	concentra-se	na	inclusão	de

pessoas	com	deficiência,	enquanto	os	trabalhos	sobre	imigrantes	são	escassos	e	muitas	vezes



limitados	a	caráter	 informaCvo,	como	os	documentos	orientadores	da	CGEB/NINC	(2017,

2018).

Essa 	 disparidade 	 revela 	 a 	 necessidade 	de 	 ampliação 	 dos 	 estudos 	 sobre 	 inclusão

migrante	em	todos	os	níveis	educacionais,	especialmente	no	que	concerne	à	educação	musical

e	arXsCca,	tema	que	será	aprofundado	na	sequência	desta	análise,	onde	serão	examinadas	as

possibilidades	de	inclusão	cultural	através	da	arte	e	da	expressão	criaCva.

Inclusão	pela	arte	e	música:	processos	idenKtários	em	contextos	migratórios

A	migração,	especialmente	quando	forçada,	consCtui	uma	experiência	profundamente

impactante	do	ponto	de	vista	emocional	e	psicológico.	Esse	fenômeno	não	é	recente:	durante

o	período	da	escravização	no	Brasil,	criou-se	o	termo	"banzo"	para	descrever	o	estado	de

melancolia 	 extrema 	 que 	 acomeCa 	 pessoas 	 arrancadas 	 violentamente 	 de 	 suas 	 terras 	 e

separadas	de	suas	famílias,	uma	saudade	tão	profunda	que	poderia	levar	à	morte.	Como

analisa	Laraia	(2009,	p.	75),	esse	exemplo	histórico	demonstra	como	a	ruptura	com	as	raízes

culturais	pode	afetar	o	bem-estar	~sico	e	emocional	dos	indivíduos,	evidenciando	a	profunda

conexão	entre	crenças,	idenCdade	e	biologia	humana.	

A	cultura	desempenha	papel	fundamental	na	construção	idenCtária	e	sua	perda	pode

gerar	consequências	significaCvas	para	a	saúde	mental	e	~sica.	Nesse	contexto,	Alves	et.	al

(2022)	destacam	a	arte	como	instrumento	para	elaboração	de	traumas	em	contextos	de

refúgio.	Embora	este	trabalho	não	se	concentre	especificamente	nos	aspectos	psicológicos	da

migração,	é	relevante	observar	como	a	arte	tem	sido	uClizada	no	processo	terapêuCco	de

pessoas	refugiadas	e	migrantes.	Por	meio	da	inclusão	cultural	e	da	construção	de	memórias

individuais	e	coleCvas,	as	expressões	arXsCcas	oferecem	um	espaço	seguro	para	processar	e

ressignificar	vivências	di~ceis,	facilitando	a	integração	social	e	cultural.	Nesse	processo	de

construção	de	idenCdades	flexíveis	e	novas	sociabilidades,	projetos	musicais	como	bandas	e

corais 	podem	se	transformar	em	"lugares	da	existência 	políCca" 	 (Brandão, 	2021, 	p. 	70),

fortalecendo	o	senso	de	pertencimento.	

Beatriz 	 Brandão 	 (2021) 	 explora 	 como 	o 	 tema 	 tem 	ganhado 	espaço 	nos 	debates

políCcos 	oficiais, 	destacando	 iniciaCvas 	no	campo	teatral 	e 	demonstrando	que	a 	práCca

arXsCca	inclusiva	não	precisa	necessariamente	abordar	diretamente	o	trauma	migratório	para



ser	efeCva.	Essa	perspecCva	nos	leva	a	refleCr	sobre	uma	questão	desta	pesquisa:	como	os

migrantes	vivenciam	processos	de	inclusão	e	o	que	significa,	para	eles,	a	integração	cultural?

No	campo	da	educação	musical, 	os 	arCgos	analisados	abordam	a	 importância 	da

mulCculturalidade	e	do	protagonismo	estudanCl.	Como	destaca	Machado	(2019),	práCcas

pedagógicas	que	esCmulam	a	criaCvidade	musical	podem	transformar	crianças	em	agentes

sociais	de	idenCdade	e	autoria.	Reis	e	Duarte	(2018)	enfaCzam	a	diversidade	de	repertórios	e

metodologias 	 de 	 ensino 	 como 	 contraponto 	 ao 	 que 	 denominam 	 "pedagogia 	 clássica",

ressaltando	como	a	idenCficação	com	o	repertório	trabalhado	pode	fomentar	senCmento	de

pertencimento	e	conexão	entre	a 	vivência 	musical 	escolar 	e	a 	experiência 	coCdiana	dos

estudantes.	

Já	no	âmbito	das	artes	cênicas,	Hartmann	e	Silva	(2019)	uClizam	a	contação	de	histórias

e	a	performance	como	ferramentas	para	trabalhar	a	diversidade	cultural	em	sala	de	aula.	Suas

propostas	incluem	a	desierarquização	das	relações	de	poder	no	espaço	escolar	como	forma	de

promover	debates	mais	igualitários	sobre	diferenças	culturais.	Essas	abordagens	demonstram

como	a	arte,	em	suas	múlCplas	expressões,	pode	servir	como	ponte	para	a	inclusão	genuína,

permiCndo	que	migrantes	e	refugiados	reconstruam	suas	idenCdades	em	novos	contextos

sociais	e	culturais.

Considerações	finais

Considerando	uma	pesquisa	ainda	em	desenvolvimento,	as	reflexões	realizadas	até	o

momento	sinalizam	para	a	amplitude	dos	temas	abordados.	A	análise	da	literatura	encontrada

apontou 	para 	a 	natureza 	 complexa 	do 	 fenômeno 	migratório, 	 desde 	as 	 vulnerabilidades

específicas	de	crianças	desacompanhadas	e	os	desafios	de	inserção	feminina	no	mercado	de

trabalho, 	até 	as 	 complexidades 	das 	 fronteiras 	e 	os 	profundos 	 impactos 	psicossociais 	da

deslocação.

Embora 	 o 	 Brasil 	 possua 	 uma 	 legislação 	 reconhecidamente 	 progressista 	 no

acolhimento	de	migrantes	e	refugiados	–	conforme	apontado	por	autores	como	Gonçalves	e

Sales	(2016)	e	relatórios	de	Torelly	et	al	(2017)	–,	a	lacuna	entre	o	arcabouço	legal	e	sua

efeCva	implementação	é	significaCva.	Problemas	como	a	burocracia	e	o	"limbo	jurídico",

destacado	por	MarCno	e	BuCkofer	(2023),	persistem,	exigindo	maior	atenção	às	práCcas	e



políCcas	públicas.	No	campo	da	educação,	a	importância	do	fortalecimento	idenCtário	e	a

escassez	de	estudos	específicos	sobre	a	inclusão	de	migrantes	no	ensino	superior,	conforme

discuCdo	por	Rodrigues	(2021)	e	Costa	e	Picanço	(2020).

Contudo,	observamos	que	a	arte	e,	em	parCcular,	a	música,	surgem	como	poderosas

ferramentas	de	ressignificação,	construção	de	idenCdades	flexíveis	e	novas	sociabilidades.

Conforme	explorado	por	Brandão	(2021)	e	as	discussões	sobre	o	Banzo	por	Laraia	(2009),	as

expressões 	 arXsCcas 	 podem 	 transformar 	 traumas 	 em 	 "lugares 	 de 	 existência 	 políCca",

oferecendo	espaços 	seguros 	para 	processar 	experiências 	e 	 facilitar 	a 	 integração	social 	e

cultural.	A	valorização	do	protagonismo	estudanCl	e	a	diversidade	de	repertório	na	educação

musical, 	como	proposto	por	Machado	(2019)	e	Reis	e	Duarte	(2018), 	são	cruciais	para	o

senCmento	de	pertencimento	e	conexão.

Assim, 	 este 	 estudo 	 preliminar 	 reafirma 	 a 	 urgência 	 e 	 a 	 relevância 	 de 	 fortalecer

comunidades	de	educação	musical	culturalmente	sensíveis	e	conectadas	com	a	realidade	do

mundo	contemporâneo.	Os	 insights	teóricos	e	conceituais	obCdos	a	parCr	da	revisão	de

literatura	servirão	como	base	sólida	para	as 	próximas	etapas	da	pesquisa, 	que	buscarão

aprofundar 	 a 	 compreensão 	 das 	 representações 	 sociais 	 dos 	 parCcipantes 	 e, 	 em 	 úlCma

instância,	contribuir	para	a	elaboração	de	estratégias	mais	eficazes	de	inclusão	e	acolhimento

em	um	cenário	global	de	constante	movimento	e	conflito.
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